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PIS. RESTITUIÇÃO. NORMA INCONSTITUCIONAL. 
PRAZO DECADENCIAL. RESOLUÇÃO DO SENADO. 
EFEITOS EX-TUNC. 

Na hipótese de suspensão da execução de lei por resolução do 
Senado Federal, o prazo de cinco anos para apresentação do 
pedido, relativamente aos recolhimentos efetuados sob a vigência 
da lei inconstitucional, inicia-se na data da publicação da 
resolução. Inaplicabilidade da Lei Complementar n" 118/2005. A 
declaração de inconstitucionalidade de um certo ato normativo 
tem efeito "ex time' exceto nos casos de modulação. 

Recurso Especial do Procurador Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Praga, Josefa 
Maria Coelho Marques, Gileno Gurjão Barreto, Antonio Carlos Atulim, Maria Teresa Martinez 
López, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Fabiola Cassiano Keramidas, Henrique Pinheiro 



Torres, Leonardo Siade Manzan, _litho César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, 
Elias Sampaio Freire, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Antonio Carlos Guidoni 

Filho. 

Ausente justificadamente o Conselheiro Antonio Praga. 

Relatório 

A Fazenda Nacional, corn fundamento no II, do art. 56 do Regimento Interno 
dos Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda, c/c o inc. I, do art. 7' do Regimento 
Interno da Camara Superior de Recursos Fiscais, contra  decisão  consubstanciada em  acórdão  
da Segunda Camara do Segundo Conselho de Contribuintes interpõe recurso especial a esta 
Segunda Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, Inconformada, pois, com a  decisão  
que considerou o prazo qüinqüenal de decadência do 'direito de o contribuinte pleitear a 
restituição c/ou compensação do PIS, indicando corno termo inicial a Resolução do Senado, ao 
invés da data do pagamento. 

A ementa dessa  decisão  recorrida possui a seguinte redação: 

PIS. RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO, PRESCRIÇÃO.. 

Nos casos de declaração de inconstitucionalidade, proferida pelo STF 
no controle djfitso  da constitucionalidade das leis federais, de norma 
observada pelo contribuinte para realização de recolhimentos que, em 
razão disso, se tornaram indevidos em parte, o direito a repetição do 
indébito subsiste até o decurso do prazo de cinco anos, contados a 
partir da publicação da Resolução do Senado Federal. 

Recurso provido em t parte. 

Segundo as razões apresentadas pela D. Procuradoria, o direito de pleitear a 
restituição extingue-se dentro de 5 anos, tendo como dies a quo "a data da extinção do crédito 
tributário", que segundo o art. 156, I do CTN, é o pagamento. Caso suplantado esse pedido, 
requer seja interpretado que os efeitos declaratórios da Resolução do Senado não constituem 
direitos, abarcando, portanto, apenas os cinco anos anteriores ao pedido de restituição. Pede a 
reforma da decisão recorrida. 

0 apelo especial, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade, foi 
recebido pelo despacho n° 202-314 (fl.333) da Presidência daquela Segunda Camara do 
Segundo Conselho de Contribuintes. 

A interessada foi devidamente cientificada do Recurso Especial, apresentando 
contra-razões requerendo que o recurso especial não seja provido, esposando, contudo, tese 
diversa daquela da  decisão  recorrida eis que esta baseou-se no prazo  qüinqüenal  contado da 
Resolução do Senado, enquanto aquela trazida nas contra-razões reporta-se à tese dos 5+5 
anos. 

É o Relatório. 
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Voto 

Conselheira Maria Teresa Martinez López, Relatora 

0 recurso especial da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional pode Ser 
admitido eis que presentes os pressupostos legais, e, portanto, dele tomo conhecimento. 

Trata-se de pedido de restituição/compensação, protocolado em 16/08/2000 e se 
reporta a pagamentos efetuados a maior, sob a égide dos Decretos Lei 2.445 e 2.449, ambos de 
1988. 

Conforme relatado, o recurso interposto abrange a discussão da contagem do 
prazo, no meu entender de decadência, para solicitar a restituição/compensação de tributo pago 
indevidamente. 

Em primeiro lugar, reconhecendo a controvérsia que o tema envolve, ressalvo a 
minha  opinião  particular de reconhecer, na linha de interpretação do STJ, que os pedidos 
efetuados antes da vigência do disposto no art. 3' da Lei Complementar n' 118/2005 devam 
obedecer ao prazo de 10 anos retroativos a contar do pleito 2 , como sugere a contribuinte em 
suas contra-razões. 

No entanto, no caso dos autos, como não houve apresentação de recurso por 
parte da contribuinte, entre as duas interpretações apresentadas — uma pela Fazenda Nacional 
(5 anos contados do pagamento) e outra a do acórdão recorrido ( 5 anos, indicando como termo 
inicial a Resolução do Senado, ao invés da data do pagamento) curvo-me a esta segunda, por 
ser particularmente a tese defendida por esta Eg. Câmara Superior de Recursos Fiscais. 

1,nvoco a interpretação expressa no  Acórdão  abaixo do STJ, embora atualmente 
esse tribunal já tenha alterado sua jurisprudência 3  Observe -se: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PIS. 
DECRETOS-LEI 2.445/88 E 2.449/88. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. LC  N" 7/70. BASE DE CÁLCULO. SEMESTRAL IDADE. 
CORREÇÃO MONETÁRIA.IMPOSSIBILIDADE. 

I. Não cube a este Tribunal proceder ao exame de violações 
Constituição pela via estreita do recurso especial. 

2. Esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que o termo a 
quo do lapso prescricional para pleitear a restituição dos valores 

"Art. 3° Para efeito de interpretação do inciso  Ido  art. 168 da Lei n°5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional, extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a 
lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o § 1° do art. 150 da 
referida Lei. 
2  0 prazo para ao pedido de restituição/compensação de indébito é de dez anos a contar do fato gerador 
do tributo. (Precedentes do STJ - Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 435.835-SC). 
3  posteriormente o STJ passou a interpretar que o prazo para repetição do indébito, na  hipótese  de 
lançamento por homologação, é de dez anos a contar do pagamento indevido, independentemente do 
indébito ser decorrente de inconstitucionalidade de lei. 

3 



recolhidos indevidamente a titulo de PIS é o da Resolução do Senado 
que suspendeu a execução dos Decretos-Lei n" 2.445/88 e 2.449/88, 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal através 
do controle difuso. 

3. Enquanto não ocorrido o respectivo fato gerador do tributo, não 
estará sujeita à correção monetária a base de cálculo do PIS apurada 
na forma da LC 07/70. Entendimento consagrado pela 1" Seção do STJ. 

4. Agravo regimental improvido. 

(Negrito ausente no original). 

(STJ, 2" Turma, Ag Rg no REsp. n" 449.019/PR, Rel. Min..Jodo Otávio 
Noronha, J. a unanimidade em 20.05.03, WU de.09.06.03); 

Penso equivocado o entendimento de que nos casos de inconstitueionalidade, a 
data deve ser contada a partir do pagamento. Cabe lembrar que, administrativamente antes da 
Resolução, indevida era a restituição. 

Vale registrar que a Coordenação-Geral do Sistema de Tributação da Secretaria 
da Receita Federal, através do Parecer COSIT n" 58/98, adotou-o o instituto da "decadência" 
com o seguinte esclarecimento: 

"Assunto:  Narinas  Gerais de Direito Tributário. 

Ementa: RESOLUÇÃO DO SENADO ,  EFEITOS. 

A Resolução do Senado que suspende eficácia de lei declarada 
inconstitucional pelo STF tem efeitos ex ti 

TRIBUTO PAGO COM BASE EM LEI DECLARADA 
INCONSTITUCIO- NAL. RESTITUIÇÃO. HIPÓTESES. 

Os delegados e inspetores da Receita Federal estão autorizados a 
restituir tributo que foi pogo com base em lei declarada 
inconstitucional pelo STF, em ações incidentais, parer terceiros não-
participantes da ação - como regra geral - apenas após a publicação 
do Resolução do Senado que suspenda a execução da lei. 
Excepcionalmente, a autorização pode ocorrer em momento anterior, 
desde que seja editada lei ou ato especifico elo Secretário da Receita 
Federal que estenda os efeitos da declaração de inconstitucionalidade 
a todos. 

RESTITUIÇÃO. DECADÊNCIA. 

Sonlente são  passíveis  de restituição os valores recolhidos 
indevidamente que ado tiverem sido alcançados pelo prazo decadencial 
de 5 (cinco anos), contado a partir da data do ato que conceda ao 
contribuinte o efetivo direito de pleitear a restituição. 

Dispositivos Legais: Decreto n" 2.346/1997,  art.] Medida Provisória 
a" 1.699-40/1998, art. § 20, Lei n" 5.172/1966 (Código Tributário 
Nacional) art. 168. 

CONCLUS:i0 

32. Em face cio exposto, conclui-se, em resumo que: 
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a) Os decisões do STF que declaram a inconstitucionalidade de lei ou 
de ato normativo, scia na via direta, seja na via de exceção, têm 
eficácia ex tune; 

b) os delegados e inspetores da Receita Federal podem autorizar a 
restituição de tributo cobrado com base em lei declarada 
inconstitucional pelo STF, desde que a declaração de 
inconstitucionalidade tenha sido proferida na via direta; ou, se na via 
indireta: 

1. quando ocorrer a  suspensão da execução  da lei ou do ato normativo 
pelo Senado; ou 

2. quando o Secretário da Receita Federal editar ato especifico, no uso 
da autorização prevista no Decreto n" 2.346/1997, art. 4"; ou ainda 

3. nas  hipóteses elencadas na MP n" 1.699-40/1998, art. 18; 

c) quando da análise dos pedidos de restituição/compensação de 
tributos cobrados com base em lei declarada inconstitucional pelo 
STF, ckve ser observado o prazo decadencial de 5 (cinco) anos 
previsto no art. 168 do CTN, seja no caso de controle concentrado (o 
termo inicial é a data do  trânsito em julgado da decisão do STF), seja 
no do controle  difuso (o termo inicial para o contribuinte que foi parte 
na relação processual é a data do  trânsito em julgado da decisão 
judicial e, para terceiros não-participantes da  lide, é a data da 
publicação da Resolução do Senado ou a data da publicação do ato do 
Secretário da Receita Federal, a que se refere o Decreto n"2.346/1997, 
art. 4"), bem assim lias casos permitidos pela MP le 1.699-40/1998, 
onde o termo inicial é a data da publicação: 

1. da Resolução do Senado a" 11/1995, para o caso  cio inciso I; 

2. du MP n" 1.110/1995, para os casos dos incisos II a VII; 

3. da Resolução do Senado n" 49/1995, para o caso do inciso VIIL  

4. da MP n" 1.490-15/1996, para o caso do inciso IX; 

cl) os valores pagos indevidamente a titulo  c/c Finsocial pelas empresas 
vendeclords de mercadorias e mistas - MP n" 1.699-40/1998, art. 18, 
inciso III - podem ser objeto de pedido de restituição/compensação 
desde a edição da MP n" 1.110/1995, devendo ser observado o prazo 
decadencial de 5 (cinco anos); 

e) os pedidos de restituição/compensação do PIS recolhido a maior 
com base nos Decretos-Leis n"s 2.445/1988 e 2.449/1988, 
,fundamentados em decisão judicial especifica, devenz ser feitos dentro 
do prazo de 5 (cinco) anos, contando da data de publicação da 
Resolução do Senado n" 49/1995; 

fl  na hipótese da IN SRF n" 21/1997, art. 17, § 1", com as alterações da 
IN SRF . n" 73/1997, não há que se falar em prazo decadencial ou 
prescricioncd, tendo em vista tratar-se de decisdo já transitada em 
julgado, constituindo, apenas, unia prerrogativa do contribuinte, coin 
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vistas ao recebimento, em prazo mais ágil, de valor a que já tem direito 
(a desistência se dá na fase de execução do titulo judicial)." 

Nem se diga, ad argumentandum, aplicabilidade do art. 3da Lei Complementar 

IV 118/2005 4  , no sentido de que corn a edição da norma sepultou-se definitivamente a 

controvérsia  envolvendo o termo inicial da prescrição em se tratando de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação. Segundo noticiam os Embargos de Declaração 327.043/DF, a 

nova regra - de cinco anos contados a partir do pagamento  indevido, introduzida  pela Lei 
Complementar, aplica-se somente aos pedidos administrativos ou ações judiciais protocoladas 
ou ajuizadas a partir de 09 de junho de 2005. 

Ainda, registre-se sobre a matéria o entendimento do REsp 688393 / RJ 
2004/0125976-2 - Ministro LUIZ FUX (1122) - Data do Julgamento -17/10/2006; DJ 
13.11.2006 p. 227, o seguinte: 

"... a Lei Complementar 118, de 09 de fevereiro de 2005, aplica-se, tão 
somente, aos  fritos geradores pretéritos ainda não submetidos  ao crivo 
judicial, pelo que o novo regramento não é retroativo mercê de 
interpretativo. É que toda lei interpretativa, conto toda lei, não pode 
retroagir. Outrossim, as  lições  de outrora coadunam-se com as novas 
conquistas constitucionais, notadamente a segurança jurídica  da qual 
corolário a vedação ã denominada 'surpresa .fiscal'. Na lúcida 
percepção dos doutrinadores, iell1 todas essas !winos, constituição 
Federal dá tuna nota de previsibilidade e de proteção de expectativas 
legitimamente  constituídas e que, por isso mesmo, não podem ser 
frustradas pelo  exercício da atividade estatal.' (Humberto fivila in 
Sistema Constitucional Tributário, 2004, pág. 295 a 300)". (Voto-vista 
proferido por este relator nos autos dos EREsp n." 327.043/DF). (.) 

Esclarecido porque entendo razoável a interpretação de que o prazo para a 
restituição ou compensação dos indébitos oriundos dos malsinados Decretos-Leis  começa  a 
contar da publicação da Resolução do Senado n° 49/95. 

Quanto ao pedido da D. Procuradoria no sentido de que em se acolhendo que o 
prazo deve ser contado a partir da publicação da Resolução do Senado, deve-se interpretar que 
os efeitos declaratórios da referida Resolução não constituem direitos, abarcando, portanto, 
apenas os cinco anos anteriores ao pedido da contribuinte, na verdade o que se busca é a 
inaplicabiliciade do efeito ex tune, o que eu chamo de "decadência contada para trás", ou seja, 
não é mais a decadência para se efetivar o pedido, mas sim o alcance do direito de restituir. 

Uma vez exercido o direito A restituição/compensação dentro do prazo, por se 
tratar de recolhimentos indevidos em razão da declaração de inconstitucionalidade dos 
dispositivos legais que os embasavam, é de se frisar que a declaração de ineopstitucionalidade 
reveste-se de eficácia ex tune vez que retira do mundo jurídico o ato estatal, retroagindo, 
portanto, desde a vigência da lei inválida, e esse é o posicionamento da Corte Maior: 

RE-ED 168554 / RI - RIO DE JANEIRO 

EMB.DECL.NO  RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO 

Julgamento: 08/09/1994 

  

4 Art. 3 0  Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a  lançamento  por 
homologação, no memento do pagamento antecipado de que trata o § 1 0 do art. 150 da referida Lei. 
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Ementa: INCONSTITUCIONALIDADE DECLARAÇÃO - EFEITOS. 
A  declara çâo de inconstitucionalidade de um certo ato normativo tem 
efeito "ex tune", não cabendo buscar a preservação visando a 
interesses momentâneos e isolados. Isto ocorre quanto a prevalência 
dos  parâmetros da Lei Complementar n. 7/70, relativamente a base de 
incidência e aliquotas concernentes ao Programa de Integração Social. 
EA-surge cm incongruência de se sustentar, a uni só tempo, o conflito dos 
Decretos-Leis n.s 2.445 e 2449, ambos de 1988, com a Carta e, 
alcançado a vitória, pretender,  assim, deles retirar a eficácia no que se 
apresentaram mais  favoráveis, considerada a lei que tinham como 
escopo alterar - Lei Complementar' n. 7/70. A espécie sugere a 
observância ao principio  cio terceiro excluído. 

É fato que o STF tem o poder de modular temporalmente a  decisão,  dando-lhe 
efeito prospectivo, no entanto, não foi o que ocorreu com a declaração de inconstitucionalidade 
do PIS Decretos-Leis. Frente  à  suspensão da execução dos Decretos-Leis n°s 2.445/88 e 
2.449/88, voltou a reger o P1S, desde  a  publicaçdo', das normas declaradas inconstitucionais, a 
Lei Complementar IV 7/70. Assim, todo recolhimento comprovadamente efetuado a maior em 
virtude de legislação declarada inconstitucional deve ser repetido  à  contribuinte. 

Portanto, considerando que (i) a interessada formulou pedido quando ainda não 
tinha transcorrido o prazo de cinco anos da data da publicação da Resolução do Senado e (ii) o 
efeito da declaração de inconstitucionalidade de uma norma tem efeitos ex tune, voto no 
sentido de negar provimento ao recurso especial. 

Maria Teresa  lartinez López 
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